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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
AGO-ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

COMPANHIA DE PRODUTORES E RECUPERADORES DA BACIA AMAZONICA–
COPERBA, com sede à Rodovia MT-208, Km-142, s/nº, zona rural, município e 
comarca de Alta Floresta-MT, devidamente registrada na JUCEMAT sob NIRE nº 
51300009269, por despacho em sessão do dia 18/03/2008, CNPJ:09.430.874/0001-
53, neste ato, representada pelo seu Diretor Presidente; Sr. EDEGAR LAMMEL, 
brasileiro, casado, contabilista, portador da cédula de identidade RG nº1.673.511/
SSP-PR, inscrito no CPF:282.550.629-04, no uso das atribuições legais, regimentais 
e estatutárias, Vem mui respeitosamente CONVOCAR OS ACIONISTAS para par-
ticipar da ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA a realizar-se no dia 30 de Março de 
2019, na sede social, Rodovia MT-208, s/nº, zona rural, município de Alta Floresta-
-MT, com início em primeira chamada as 08:30/hs, segunda chamada as 09:30/hs 
e terceira/última chamada as 10:30/hs, para deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: a) Eleição do Conselho de Administração, Diretor Presidente, Diretor Tesoureiro, 
Diretor Administrativo, Período/Mandato: 01 de Março de 2019 a 28 de Fevereiro de 
2022. b) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demons-
trações financeiras, Balanço Patrimonial; c) deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos; d) eleger os administradores e 
os membros do conselho fiscal; e) aprovar a correção da expressão monetária do 
capital social (artigo 167); f) Outros assuntos de interesse dos acionistas.

Sr. Edegar Lammel 
Diretor Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COOPERATIVA DOS 
PRODUTORES DE LEITE DE CAMPINÁPOLIS-CAMPILEITE. CNPJ 03.967.595/0001-47 
– NIRE 51 4 0000524 9. O Presidente da Cooperativa dos Produtores de Leite de Campi-
nápolis/Campileite, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social, convoca os 
cooperados, que nesta data são em número de 1147 (um mil e cento e quarenta e sete), 
em condições de votar, para se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, a realizar-se 
de acordo com os indicativos abaixo: Data: 30/março/2019. Local: Sede da Campileite á 
Rua Pedro Campos, s/n, zona rural, Campinápolis-MT. Horário: Às 12hs (doze horas) em 
1ª (primeira) convocação com a presença de 2/3 dos Cooperados com direito a voto; ou 
às 13hs (treze horas) em 2ª (segunda) convocação com a presença de metade mais um 
dos Cooperados com direito a voto, ou às 14hs (quatorze horas) em 3ª (terceira) e última 
convocação com a presença de no mínimo 10 (dez) cooperados com direito a voto. Ordem 
do dia: I – Prestação de contas dos órgãos de administração, acompanhada do parecer do 
Conselho Fiscal, relativas ao exercício de 2018 compreendendo: a) Relatório de Gestão; 
b) Balanço Patrimonial; c) Demonstrativo das sobras ou perdas; d) Parecer do Conselho 
Fiscal; e) Plano de atividades da Cooperativa para o exercício seguinte. II – Destinação das 
sobras ou perdas apuradas; III – Eleição e posse dos componentes do Conselho Fiscal; 
IV – Autorização para a celebração de convênios e contratação de empréstimos bancários; 
V – A fixação do valor dos honorários, gratificações e cédula de presença dos membros 
do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. Campinápolis, 07 de março de 2019. 
Joaquim José de Almeida. Presidente. 

EDITAL DE CITAÇÃO PROCESSO DE EXECUÇÃO  PRAZO: 20 DIAS
AUTOS N. 1160-76.2016.811.0015 – CÓDIGO: 255529 AÇÃO: Execução de Título Extra-
judicial->Processo de Execução->PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO EXEQÜENTE(S): 
BANCO BRADESCO S.A EXECUTADO(A,S): CRESED TRANSPORTES LTDA - ME e 
MICHEL ALEX CRESTANI e FERNANDO BRUNO CRESTANI CITANDO(A,S): Executa-
dos(as): Cresed Transportes Ltda - Me, CNPJ: 07320623000190, Executados(as): Fernan-
do Bruno Crestani, Cpf: 81374585149, Rg: 0649437-4 SSP MT Filiação: Leonardo Crestani 
e Maria Helena Chilante Crestani, data de nascimento: 10/08/1975, brasileiro(a), natural 
de Cianorte-PR, casado(a), comerciante, advogado, empresário, e Executados(as): Michel 
Alex Crestani, Cpf: 92956998153, Rg: 1.096.726-5 SSP MT Filiação: Leonardo Crestani 
e Maria Helena Chilanti Crestani, data de nascimento: 23/07/1981, brasileiro(a), natural 
de Acorizal-MT, casado(a), gerente de operações/ empresário FINALIDADE: CITAÇÃO da 
parte ré acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação 
que lhe é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para que, no 
prazo de 03 (três) dias, contados da expiração do prazo deste edital, efetue o pagamen-
to da dívida, sob pena de penhora e avaliação, podendo, no prazo de 15 dias oferecer 
embargos, independente da segurança do Juízo, ou requerer o pagamento do débito em 
até seis parcelas mensais, com depósito de 30%, mais custas e honorários.   RESUMO 
DA INICIAL: Os executados firmaram com o exequente em 10/01/2014 uma “Cédula de 
Crédito Bancário Financiamento para Aquisição de Bens” (documento anexo), no valor 
de R$ R$ 129.000,00 (cento e vinte e nove mil reais) para pagamento em 48 (quarenta 
e oito) parcelas mensais, iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira em 10/02/2014, 
acrescido dos encargos pré-fixados à base de 2,2% ao mês e demais consectários legais, 
tudo em conformidade com as cláusulas, prazos e condições mutuamente ajustadas pelas 
partes, constantes no corpo da mencionada cédula. Consoante se infere dos documentos 
acostados, os executados não adimpliram a prestação que se venceu em 10/06/2015, 
ficando em mora desde então, tornando-se, pois, devedores do principal e dos acessórios, 
que importaram até o seu vencimento na quantia de R$ 148.392,70 (cento e quarenta e oito 
mil, trezentos e noventa e dois reais e setenta centavos), que devidamente corrigida pelo 
INPC, acrescidas de juros de mora à base de 1% (um por cento) ao mês e multa contratual 
à base de 2% (dois por cento), perfaz a quantia de R$ 188.460,15 (cento e oitenta e oito 
mil, quatrocentos e sessenta reais e quinze centavos). DECISÃO: FL. 115 - VISTOS, ETC... 
Defiro o pedido de emenda à inicial requerido às fls. 107/111. Retifique-se na distribuição, 
registro e autuação. Citem-se os executados para que no prazo de três dias efetuem o 
pagamento da dívida, sob pena de penhora e avaliação, podendo, no prazo de 15 dias 
oferecer embargos, independente da segurança do Juízo, ou requerer o pagamento do 
débito em até seis parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% 
ao mês, com depósito de 30%, mais custas e honorários. Recaindo a penhora em bem 
imóvel, intime-se o executado, e seu cônjuge, se casado for, para conhecimento. Recaindo 
a penhora em bem móvel, determino a sua remoção, pois, conforme dispõe o art. 840, 
II do CPC, se não houver depositário judicial, como é o caso, os bens ficarão em poder 
do exequente, salvo nos casos de difícil remoção ou quando anuir o exequente, hipóte-
se em que os bens poderão ficar depositados em poder do executado, e também porque 
o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a prisão civil do depositário infiel, 
independentemente da hipótese, salvo em caso de alimentos. Não sendo encontrado os 
executados, proceda o Sr. Oficial de Justiça de acordo com o que determina o art. 830 e § 1º 
do novo CPC, e o exequente o que determina os parágrafos 2º e 3º do mesmo dispositivo, 
arrestando-se o imóvel indicado às fls. 112/114. Fixo os honorários advocatícios em 10% 
sobre o valor do débito, e, havendo pagamento integral no prazo de três dias, reduzo-os 
pela metade. Intime-se. Cumpra-se. CLOVIS MARIO TEIXEIRA DE MELLO Juiz de Direito. 
FL. 152 - Proceda a busca de endereço dos Executados através dos sistemas de informa-
ção disponíveis ao Poder Judiciário. Após, cumpra-se a decisão inicial, nos endereços onde 
ainda não tenha havido diligências. Restando infrutífera a diligência supra, defiro o pedido 
de citação por edital, conforme requerido às fls. 151, este pelo prazo de 20 dias, nos termos 
do despacho inicial. Não havendo manifestação, nomeio-lhe Curador Especial na pessoa 
do Douto Defensor Público que oficia nesta Comarca, o qual deverá ser intimado desta 
nomeação e, querendo, ofereça defesa no prazo legal, bem como, acompanhe o feito até 
seus ulteriores termos. 

EDITAL PRAZO 20 DIAS
Pessoa(s) a ser(em) intimada(s): EDIMAR ALVES DOS SANTOS, Cpf: 88831159100 
e atualmente em local incerto e não sabido ADRIANA MARLENE RODRIGUES, Cpf: 
13694695840, solteiro(a). atualmente em local incerto e não sabido Finalidade: CITAÇÃO 
DO(S) EXECUTADO(S) acima qualificado(s), atualmente em lugar incerto e  não sabido, 
dos termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial  
a seguir resumida, para, no prazo de 3 (três) dias, contados da expiração do prazo deste 
edital, pagar o débito abaixo descrito, com atualização monetária e juros, ou nomear bens 
à penhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhora-
dos tantos bens quantos  necessários forem para a satisfação da dívida. VALOR TOTAL 
DO DÉBITO, INCLUINDO, HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E CUSTAS Débito Atualizado: 
R$ 39.897,74 Honorários Fixados:   R$ 3.989,77 Custas Processuais: R$ 0,00 Total para 
Pagamento: R$ 43.887,51. Resumo da Inicial: A executa firmou com o exequente em 
16/03/2015 uma cédula de crédito bancário empréstimo pessoal, no valor de R$32.000,00, 
para pagamento em 24 parcelas mensais, iguais e consectivas, vendendo-se a primeira 
no dia 16/04/2015, acrescidas dos encargos prefixados à base de 2,50% ao mês e de-
mais consectários legais, tudo em conformidade com as cláusulas, prazos e condições 
mutuamente ajustadas pelas partes, constantes no corpo da mencionada cédula. Con-
soante se infere dos documentos acostados,o executado não adimpliu a prestação vencida 
16/04/2015, ficando em mora desde então, tornando-se, pois, devedor do principal e dos 
acessórios, que importaram até o seu vencimento na quantia de R438.165,35, que devi-
damente corrigido pelo INPC, acrescidas de juros de mora à base de 1% ao mês e multa 
contratual à base de 2%, perfazem a quantia de R$39.897,74. Dá-se à causa o valor de 
R$39.897,74 Despacho/Decisão: Vistos.1. Com fulcro no artigo 257 do Código de Pro-
cesso Civil, acolho o pedido para citação da parte executada, via Edital, com prazo de 
20 (vinte) dias, nele constando as advertências legais.2. Expeça-se o competente edital, 
publicando-se na forma descrita no art. 257, inciso II, CPC.3. Conste ainda do edital a 
advertência de que será nomeado curador especial em caso de revelia (CPC, art. 257, 
IV).4. Após o prazo e não havendo resposta, nomeio curador especial aos executados 
por edital, o(a) ilustre Representante da Defensoria Pública Estadual desta Comarca, 
nos termos do que dispõe o art. 72, II, do Código de Processo Civil.5. Às providências.. 
Advertência: SERÁ NOMEADO CURADOR ESPECIAL EM CASO DE REVELIA. (CPC, 
IV, 257). E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa 
alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e 
publicado na forma da Lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO 20 DIAS
Pessoa(s) a ser(em) citadas(s): HUGO DA ASSUNÇÃO MATOS, Cpf: 70018153143, 
Rg: 452216, Filiação: Olinda da Assunção Sapateiro, data de nascimento: 06/02/1958, 
solteiro(a) e atualmente em local incerto e não sabido LECIENE PEREIRA DA SILVA, Cpf: 
01149449110, Rg: 1686060-8, Filiação: Enedina Pereira da Silva, data de nascimento: 
08/05/1983, brasileiro(a), natural de Reserva do Cabaçal-MT, solteiro(a), cabeleireira, Tele-
fone 9221-3227. atualmente em local incerto e não sabido FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) 
executado(s) acima qualificado(s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da 
ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, 
para, no prazo de 3 (três) dias, contados da expiração do prazo deste edital, pagar o débito 
abaixo descrito, com atualização monetária e juros, ou nomear bens à penhora suficientes 
para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos bens quantos 
necessários forem para a satisfação da dívida. Resumo da Inicial: O exequente é credor 
do executado da importância de R$ 13.627,55 (treze mil, seiscentos e vinte e sete reais e 
cinquenta e cinco centavos), represetnado pelo “Instrumento Particular de Confissão de 
Dívidas” (doc. anexo), celebrado em 02/10/2013, e as demais nos mesmos dias dos meses 
subsequentes, acrescidas de juros de 2,00% (um vírgula cinco por cento) ao mês, e demais 
consectários legais, tudo em conformidade com as cláusulas, prazos e condições mutua-
mente ajustadas pelas partes, constantes no corpo do mencionado contrato. Para garantia 
da operação, a devedora, emitiu, em favor do exequente, uma Nota Promissória no valor de 
R$ 21.211,20 (vinte e um mil, duzentos e onze reais e vinte centavos), conforme disposto no 
item “g” do sobredito contrato. Consoante se infere dos documentos acostados, a devedora 
não adimpliu a prestação que se venceu em 01/01/2014, ficando em mora desde então, 
tornando-se, pois, devedora, do principal e dos acessórios, que importam, na data de ante-
cipação do vencimento da operação, na quantia de R$ 18.707,30 (dezoito mil, setecentos 
e sete reais e trinta centavos), que devidamente corrigida pelo INPC, acrescida de juros de 
mora à base de 1% (um por cento) ao mês e multa contratual à base de 2% (dois por cento), 
perfaz a quantia de R$ 20.146,71 (vinte mil, centos e quarenta e seis centavos e setenta e 
um centavos). O exequente usou de todos os mesio suasórios na tentativa de receber o seu 
crédito que representa dívida líquida, certa e exigível. Porém, foram inúteis seus esforços 
no sentido de amigavelmente o fazer, não lhe restando outra alternativa, senão a busca da 
tutela jurisdicional, face o vencimento da dívida sem seu respectivo cumprimento.- Custas 
Processuais: R$ 0,00 - Valor Total: R$ 20.146,71 - Valor Atualizado: R$ 20.146,71 - Valor 
Honorários: R$ 0,00 Despacho/Decisão: Vistos.DEFIRO o pedido formulado à fl. e, para 
tanto, DETERMINO a citação dos executados por edital com prazo de 20 (vinte) dias, para 
que, querendo, apresentem a peça defensiva que entender cabível, fazendo-se consignar 
as advertências legais.Decorrido o prazo do edital e não havendo resposta do executado, 
o que deverá ser certificado oportunamente, em atenção ao que dispõe o art. 72, II, do 
NCPC, NOMEIO desde já a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, por meio de 
seus representantes que militam nesta comarca, para oficiar no feito como curador à lide. 
Por consequência, após o cumprimento de todas as deliberações constantes deste decisó-
rio, DÊ-SE VISTA dos autos à referida instituição, a fim de que requeira e apresente o que 
entender cabível.Ao final, PROMOVA-SE nova conclusão dos autos para análise e delibe-
ração.CUMPRA-SE, expedindo o necessário. ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(s) 
o(s) executado(s) de que, expirado o prazo deste edital de citação, terá(terão) o prazo de 15 
(quinze) dias para opor(oporem) embargos. E, para que chegue ao conhecimento de todos 
e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será 
afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO Nº. 01/2019-TCCRDPRVDO AÇÃO RESCISÓRIA
AUTOS Nº. 1000816-21.2019.8.11.0000 AÇÃO: RECLAMAÇÃO 1000816-
21.2019.8.11.0000 – Classe: 244-CNJ RECLAMANTE: BANCO BRADESCO S/A RECLA-
MADO: JUÍZO DA 4ª VARA ESPECIALIZADA EM DIREITO BANCÁRIO DA COMARCA DE 
CUIABÁ/MT CITADOS: MOISES JUNIOR RIVA E O REPRESENTANTE LEGAL DA EM-
PRESA PALADAR INDÚSTRIA ALIMENTÍCIOS LTDA. – EPP., com endereço incerto e não 
sabido. FINALIDADE: CITAÇÃO dos Réus supramencionado, com endereço incerto e não 
sabido, dos termos da presente ação, para querendo apresentar contestação no prazo de 
15 (quinze) dias.RESUMO: A presente ação foi proposta com a finalidade de desconstituir 
o acórdão prolatado na Apelação n. 40265-55.2011.8.11.0041, Código 743311, Processo 
n. 1777/2011, julgado na 2º Câmara de Direito Privado deste Tribuna de Justiça, interposta 
contra decisão proferida pelo Juízo da 4º Vara Especializada em Direito Bancário da Co-
marca de Cuiabá/MT O Recorrente ajuizou uma ação de execução contra os recorridos 
visando o recebimento de uma divida no valor de R$ 154.767,24 (cento e cinquenta e quatro 
mil, setecentos e sessenta e sete reais e vinte e quatro centavos), representada por um 
instrumento particular. Busca a reforma da sentença que extinguiu o processo pela ocorrên-
cia da prescrição intercorrente. DESPACHO: “Vistos etc... conforme exige o ar. 989,III, do 
CPC e diante da não localização da parte Executada, a citação dos Terceiros Interessados 
Paladar Indústria Alimentícios Ltda. – EPP e Moises Júnior Riva, por edital – CPC, art. 256 
e ss – e às custas do Reclamante... Cumpra-se” Cuiabá/MT, 07 de fevereiro de 2019. Des. 
Sebastião de Moraes Filho.Dado e passado nesta cidade de Cuiabá-MT e Secretaria das 
Câmaras Cíveis Reunidas de Direito Privado do Tribunal de Justiça, em 25 de fevereiro 
de 2019. Eu,__________________ (Elaine Cristina C. Cruz) Chefe de Divisão Judiciária, 
digitei. Eu,__________________ (Carla Rosana Pacheco) Diretora das Câmaras Cíveis 
Reunidas de Direito Privado, que conferi.

EDITAL PRAZO 20 DIAS
Pessoa(s) a ser(em) intimada(s): TATIANA PATRÍCIA FERNANDEZ DIAS, Cpf: 
49541153100, brasileiro(a), solteiro(a), empresária. atualmente em local incerto e não sa-
bido Despacho/Decisão: Vistos, etc.Intime-se Tatiane Patricia via correio com AR, da pe-
nhora, no endereço em que foi citada (fls.55 - Rua São Salvador n.461 Loja 5 Campo Verde/
MT).Devolvido o AR, sem cumprimento, intime-se via edital nos termos do artigo 257, II do 
CPC., certificando o transcorrer do prazo.No mais, vislumbra-se a ausência de avaliação do 
bem penhorado às fls. 84, assim, expeça-se mandado de avaliação e, CONCEDO o prazo 
de 15 dias para a juntada do comprovante de diligência, sob pena de extinção.Com efeito, 
consigno que as diligências deverão ser recolhidas, nos termos do Provimento nº. 07/2017 
– CGJ, que implantou o controle dos depósitos judiciais das diligências dos oficiais de justi-
ça na Comarca de Cuiabá/MT, cuja guia para pagamento deverá ser emitida exclusivamen-
te pelo portal do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso (www.tjmt.jus.br).Ademais, 
ante o decurso do tempo, intimo o Banco para que o mesmo prazo traga a planilha do débito 
atualizada, assim como a matrícula do bem imóvel penhorado às fls. 84.Empós, venham-
-me os autos conclusos para deliberações.Cumpra-se. Advertência: Nos termos do artigo 
72, inciso II e § único, do CPC, será nomeado como curador especial o Defensor Público 
em atividade no juízo, que deve ser intimado pessoalmente para os devidos fins.E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, 
expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da 
Lei. Eu, MEIRIELLY FARIAS NOGUEIRA, digitei. Resumo da Inicial: O autor ingressou com 
Ação Monitória contra o Réu, ante o inadimplemento do contrato bancário. Na decisão de fl. 
147 o mandado de pagamento foi convertido em mandado executivo.

EDITAL PRAZO 20 DIAS
Pessoa(s) a ser(em) intimada(s): IN NOVA COMERCIO DE GRÃOS LTDA, CNPJ: 
13817540000104, atualmente em local incerto e não sabido RAFAEL RODRIGO DE SI-
QUEIRA, Cpf: 94614024149, brasileiro(a) e atualmente em local incerto e não sabido 
KARYTA DOS REIS SOLOCKINSKI, Cpf: 06707533949, solteiro(a). atualmente em local 
incerto e não sabido. Finalidade: CITAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S) acima qualificado(s), 
atualmente em lugar incerto   e não sabido, dos termos da ação executiva que lhe(s) é 
proposta, consoante consta da petição   inicial a seguir resumida, para, no prazo de 
3 (três) dias, contados da expiração do prazo deste   edital, pagar o débito abaixo des-
crito, com atualização monetária e juros, ou nomear bens à penhora   suficientes para 
assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos bens quantos  
necessários forem para a satisfação da dívida. VALOR TOTAL DO DÉBITO, INCLUINDO 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E CUSTAS Débito Atualizado: R$ 37.340,85 Honorários 
Fixados: R$ 3.734,09 Custas Processuais: R$ 0,00 Total para Pagamento: R$ 41.074,94 
Resumo da Inicial: A executada emitiu uma CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - CONTA 
GARATIDA, EM 13/07/2012, com a finalidade de obter junto ao banco exequente a aber-
tura de um crédito rotativo em conta corrente, no valor de R$20.000,00, cujo vencimento 
ficou inicialmente estipulado para 09/01/2013, ou seja, pelo prazo de 180 dias, podendo ser 
prorrogado pelo mesmo prazo, na medida em que os executados utilizassem o crédito con-
cedido. O Executado utilizou regularmente do crédito que lhe fora concedido. Entretanto, 
o devedor não proveu sua conta de recursos suficientes para cobrir os encargos cobrados 
no período de 01/08/2012 a 08/10/2012, consoante o disposto na cláusula dez da referida 
cédula. O inadimplemento da obrigação pelo executado ensejou o vencimento antecipado 
da dívida, cujas parcelas de juros somadas ao saldo devedor perfizeram, na data da ante-
cipação de seu vencimento, a quantia total de R$21.922,93, na data da baixa do limite de 
crédito, cujo valor atualizado até a presente data, e acrescido dos juros de mora e de multa 
de 2% perfaz a quantia de R$37.340,85. Dá-se à causa o valor de R$37.340,85. Despacho/
Decisão: Vistos.1. Com fulcro no artigo 257 do Código de Processo Civil, acolho o pedido 
para citação da parte executada, via Edital, com prazo de 20 (vinte) dias, nele constando 
as advertências legais.2. Expeça-se o competente edital, publicando-se na forma descrita 
no art. 257, inciso II, CPC.3. Conste ainda do edital a advertência de que será nomeado 
curador especial em caso de revelia (CPC, art. 257, IV).4. Após o prazo e não havendo 
resposta, nomeio curador especial aos executados por edital, o(a) ilustre Representante 
da Defensoria Pública Estadual desta Comarca, nos termos do que dispõe o art. 72, II, do 
Código de Processo Civil.5. Às providências..Advertência: SERÁ NOMEADO CURADOR 
ESPECIAL EM CASO DE REVELIA. (CPC, IV, 257) E, para que chegue ao conhecimento 
de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital 
que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. 

ASSOCIAÇÃO DE FESTEIROS SÃO LUCAS
EDITAL DE REATIVAÇÃO

A Presidente – LUDMILLA LUZIA PIRES AMARAL RESENDE, convoca todos os 
senhores (as) associados (as) da ASSOCIAÇÃO DOS FESTEIROS SÃO LUCAS, 
para reunirem-se em ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - AGE, com pri-
meira convocação prevista para às 08:30 horas e segunda convocação prevista para 
trinta minutos depois, a ser realizada no dia 30 de março de 2019, (sábado), em sua 
sede, sito na Rua Treze de Junho, 895, sala 703, Edifício 13 de Junho, Bairro Centro 
Sul, CEP 78.020-000, em Cuiabá – MT, com a seguinte ordem do dia: REATIVAÇÃO 
DA ASSOCIAÇÃO, ELEIÇÃO E POSSE DA DIRETORIA EXECUTIVA; ELEIÇÃO 
E POSSE DO CONSELHO FISCAL; APROVAÇÃO DAS CONTAS E ASSUNTOS 
GERAIS. Cuiabá-MT, 13 de MARÇO de 2019.

LUDMILLA LUZIA PIRES AMARAL RESENDE 
Presidente

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO COMARCA DE CUIABÁ 2ª VARA CÍVEL - VARA ESP. DIREI-
TO AGRÁRIO DE CUIABÁ AVENIDA DESEMBARGADOR MILTON FIGUEIREDO FERREIRA MENDES, TELEFO-
NE: (65) 3648-6000/6001, CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO, CUIABÁ - MT - CEP: 78049-075 EDITAL DE 
CITAÇÃO  PRAZO DO EDITAL: 20 DIAS  EXPEDIDO POR DETERMINAÇÃO DO MM.(ª)JUIZ(A) DE DIREITO - 2ª 
VARA CÍVEL ESP. DIREITO AGRÁRIO PROCESSO n. 1015451-49.2017.8.11.0041 Valor da causa: R$ 18.856,50 
ESPÉCIE:  [ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA, HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, LIMINAR, PROVAS]->REINTE-
GRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE (1707)  PARTE AUTORA: Nome: OESTE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPA-
ÇÕES LTDA Nome: EDUARDO DOS SANTOS FERREIRA PARTE REQUERIDA: Nome: ZAQUEU MARIO PEREIRA 
Nome: OUTROS INVASORES FINALIDADE: EFETUAR A CITAÇÃO dos réus não encontrados, incertos, ausentes e 
terceiros interessados nos termos do art. 554, §1°, do CPC, para, querendo, apresentarem defesa no prazo de 15 
(quinze) dias, sob pena de revelia, caso em que será nomeado curador especial. RESUMO DA INICIAL: EXCELEN-
TÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL ESPECIALIZADA EM DIREITO AGRÁRIO DA 
COMARCA DE CUIABÁ / MT. OESTE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA - ME, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF nº. 09.438.484/0001-20, com sede a Av. Doutor Hélio Ribeiro nº. 525, Edifício Helbor 
Duall Business, salas 1107/1108, bairro Paiaguás, Cuiabá/MT CEP nº. 78048-250, neste ato representada por seu 
Sócio Gerente Clademir Ferreira, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº. 762.183.179-00, por-
tador da cédula de identidade RG. nº. 0.945.891-3 SSP/MT, residente à Avenida Haiti, nº. 804 – Ed. Belle Vie – Torre 
02 – Apartamento 304 – Jardim das Américas -  CEP.: 78.060-618, e EDUARDO DOS SANTOS FERREIRA, brasilei-
ro, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº. 189.862.859-91, Carteira de Identidade RG. nº. 1086491 – SSP/MT, residen-
te e domiciliado Rua Castro Alves, nº. 743, Bairro Santa Cruz, CEP: 78.068-200, Cuiabá/MT, por seu patrono que a 
presente subscreve, requerendo que todas as publicações sejam feitas em nome de: AILTON BUENO DA SILVA, sob 
pena de nulidade do ato, vem respeitosamente a presença de Vossa Excelência com fundamentos nos Art. 1.210 do 
Código Civil, Art. 560 e seguintes do Novo CPC, propor a presente:      AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE  COM 
PEDIDO LIMINAR      em desfavor de ZAQUEU MARIO PEREIRA, brasileiro, solteiro, invasor de terras, portador do 
RG 1319915-3 SSP/MT e CPF 897.980.311-72 e OUTROS INVASORES, que devem ser encontrados  no LOCAL DA 
INVASÃO, Chácara localizada a Rua dos Penitentes, Bairro Planalto, na divisa do Córrego do Moinho, Cuiabá/MT, a 
teor do estatuído no Art. 554 § 1º, do CPC, pelos fatos e fundamentos expostos a seguir:     I – DA POLARIDADE 
PASSIVA – Art. 554, §§ 1º e 2º, DO CPC     Prefacialmente é importante ressaltar que, no caso da presente Ação 
Possessória, a invasão às chácaras dos Autores fora realizada por um número superior a 30 (trinta) pessoas, as quais 
são lideradas pelo Sr. ZAQUEU MARIO PEREIRA, pessoa conhecida no meio das invasões e, principalmente, por 
utilizar a tribuna livre da Câmara de Vereadores de Cuiabá, por diversas vezes, apresentando-se sempre como coor-
denador de projetos de produtores rurais.     Portanto, como existem diversas outras pessoas que se encontram na 
ocupação da área e não podem ser identificadas, necessário a aplicação das regras estabelecidas no Art. 554 §§ 1º 
e 2º do CPC, in verbis:     Art. 554. A propositura de uma ação possessória em vez de outra não obstará a que o juiz 
conheça do pedido e outorgue a proteção legal correspondente àquela cujos pressupostos estejam provados.     § 1º. 
No caso de ação possessória em que figure no polo passivo grande número de pessoas, serão feitas a citação pes-
soal dos ocupantes que forem encontrados no local e a citação por edital dos demais, determinando-se, ainda, a in-
timação do Ministério Público e, se envolver pessoas em situação de hipossuficiência econômica, da Defensoria 
Pública.     § 2º. Para fim da citação pessoal prevista no § 1o, o oficial de justiça procurará os ocupantes no local por 
uma vez, citando-se por edital os que não forem encontrados.     § 3º. O juiz deverá determinar que se dê ampla pu-
blicidade da existência da ação prevista no § 1o e dos respectivos prazos processuais, podendo, para tanto, valer-se 
de anúncios em jornal ou rádio locais, da publicação de cartazes na região do conflito e de outros meios.     Desse 
modo, para regularização da polaridade passiva, indica-se a pessoa do Sr. ZAQUEU MARIO PEREIRA, que fora re-
conhecido como um dos lideres do movimento de invasão, podendo ser encontrado no local da ocupação. E, de igual 
sorte, requer a determinação deste juízo para que o Sr. Oficial de Justiça proceda as citações pessoais, dos demais 
ocupantes que sejam encontrados no local, por uma vez, citando-se por edital os que não forem encontrados, a teor 
do estatuído no Art. 554 §§ 1º e 2º do NCPC, devendo ser dada ampla publicidade ao caso     II – BREVE RELATO 
FÁTICO     Os Autores são proprietários e possuidores, a razão de 50% para cada um, do imóvel denominado: Chá-
caras Dr. Fábio - Lotes “011 e 012”, localizadas a Rua dos Penitentes nº. 583, bairro Planalto, na divisa do Córrego 
do Moinho, CEP 78.058-807, no município de Cuiabá/MT, com área de 2,941900 hectares a ser destacada da área 
maior com 176 Ha, 3.156,236 m², no lugar descrito na matricula como: ”FAZENDA CARUMBÉ – VÁRZEA GRANDE 
IV”, em Cuiabá/MT, cuja compra e venda encontra-se devidamente registrada no Sexto Serviço Notarial e Registral 
de Cuiabá sob a matrícula de nº. 92.681, folhas 046, livro 2.     A primeira Requerente, OESTE ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES LTDA, adquiriu 50% da área, na data de 15.08.2012, através de contrato de Compra e Venda ce-
lebrado com ALAÔR DA SILVA BASTOS e JOSÉLIA DE ALBURQUERQUE BASTOS, com anuência de EDUARDO 
DOS SANTOS FERREIRA, vindo tomar POSSE da área, na data de 12.09.2012, conforme termo de transferência 
celebrado entre as partes (Doc. 08).     Já o Segundo Requerente, EDUARDO DOS SANTOS FERREIRA, adquiriu os 
outros 50% da área na data de 29.06.2008,  recebendo-a de MARCIA SILVA DE OLIVEIRA, momento em que emitiu-
-se na posse, conforme termo de transferência celebrado entre as partes (Doc. 09).     A aquisição do imóvel, por 
ambos contraentes, em condomínio, fora convalidada em de 21.08.2013, através de ESCRITURA PÚBLICA DE 
COMPRA E VENDAregistrada no Segundo Serviço Notarial e Registral de Várzea Grande, no livro nº. 356 fls. 
005/006 (Doc. 06), sendo, posteriormente averbada diretamente na matricula nº. 92.681, AV-45-92681 (Doc. 05).     A 
área encontra-se devidamente delimitada através de planta georreferenciada e memorial descritivo que ora se cola-
cionam aos autos, demonstrando uma área total de 2,9419 ha (Doc. 10).     Conforme devidamente explicitado nos 
itens anteriores, os Autores a partir do ano de 2008 emitiram-se na posse de referida área, usufruindo todos os direi-
tos de proprietário e possuidor. Realizando diversas benfeitorias que vão desde construção de cerca, demarcação da 
área, limpeza e manutenção do imóvel. É o que se comprova através de recibos de aquisição de materiais e declara-
ções dos profissionais e vizinhos, que ora se colacionam aos autos (Docs. 17 e 18).     Se não bastasse, os Autores 
estão promovendo a construção de um loteamento, desmembrando a área em 31 lotes, que variam entre 360 m² 
(área menor) a 840 m² (área maior), mantendo-se uma área de Preservação Ambiental. É o que se comprova através 
da planta de loteamento que ora se colaciona aos autos (Doc. 12).     Todavia, para a sua surpresa, na data 
de 28.10.2016, tiveram os seus projetos interrompidos, por ato de extrema violência contra o seu patrimônio e os seus 
sócios, quando foram surpreendidos por invasores que portando enxadas, facões e foices, cortaram a cerca, pratica-
mente destruíram uma pequena edificação existente,  e construíram barracos no local, esbulhando a posse dos Au-
tores, que não tem mais acesso a sua área.     O esbulho ocorreu em 28.10.2016, conforme se extrai das declarações 
formuladas por RUBENS PEREIRA DA SILVA e por MARLENE PONCE DA SILVA SOUZA, vizinhos confrontantes, 
que presenciaram o fato (Docs. 21 e 22).     Por diversas vezes os Autores tentaram dialogar com os invasores, os 
quais resistem em ficar na sua área e, com extrema violência, ameaçam, inclusive, a integridade física dos postulan-
tes. A violência dos Réus é iminente, posto que o líder da invasão, Sr. ZAQUEU MARIO PEREIRA, é pessoa extre-
mamente violenta, tendo sido, inclusive, preso em flagrante e indiciado pelo crime de AMEAÇA contra CATARINA 
ALBINA e MARIA MARTA PEREIRA NETA, autos nº. 9262-69.2017.811.0042, em trâmite nesta capital (Docs. 24 e 
25).     Por tais motivos, os Autores, ao também serem ameaçados, registraram o caso na Delegacia de Policia desta 
capital, através de Boletim de Ocorrência nº. 2016.361627, na data de 10.11.2016. Porém, nenhuma providência fora 
tomada pelas autoridades policiais (Doc. 20).     Portanto, a posse anterior dos Autores e o esbulho praticado pelos 
Réus, restam devidamente comprovados, a teor do estatuído no Art. 561, I, II e III do CPC, preenchendo-se os requi-
sitos necessários para a propositura da presente Ação de Reintegração de Posse com pedido liminar, com fundamen-
tos nos Art. 1.210 do Código Civil e Art. 560 e seguintes do Novo CPC, uma vez que a proteção judicial se faz neces-
sária face às ações clandestinas e violentas dos Réus, que privam o amplo exercício da posse dos Autores.III - DO 
DIREITO  O legislador Pátrio, ao disciplinar a organização social brasileira, entendeu por bem assegurar a todo 
aquele que tiver sido privado de sua posse, injustamente, or violência, clandestinidade ou precariedade, o direito de 
nela ser restituído, nos termos do Código Civil vigente, vejamos: Art.1196. Considera-se possuidor todo aquele que 
tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade. O Novo Código de Processo 
Civil determina, no artigo 560, que o possuidor tem o direito a ser reintegrado em caso de esbulho e, antes, defere, 
no artigo 555, I, a possibilidade de cumulação do pedido possessório com indenização por perdas e danos. Art. 560. 
O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação e reintegrado em caso de esbulho.     Do mesmo 
modo, dispõe o artigo 1.210 do Código Civil, que o possuidor tem o direito à reintegração no caso de esbulho, inclu-
sive liminarmente, conforme disposto nos artigos 558 e 562 do Novo Código de Processo Civil:  Art. 1.210. O possui-
dor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação, restituído no de esbulho, e segurado de violência imi-
nente, se tiver justo receio de ser molestado. § 1o O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se ou 
restituir-se por sua própria força, contanto que o faça logo; os atos de defesa, ou de desforço, não podem ir além do 
indispensável à manutenção, ou restituição da posse.     In casu sub judice, os Autores, trazem provas do fato cons-
titutivo do seu direito, posto que os contratos de compra e venda, os termos de transferências de posses, a planta de 
loteamento, os recibos de realização de serviços e benfeitorias, bem como as declarações dos vizinhos e profissio-
nais que ora são colacionadas aos autos, não deixam qualquer dúvida de que os Autores, de fato, tinham pleno 
exercício da posse de referida área, até a invasão promovida pelos Réus.    O esbulho ocorreu em 28.10.2016, con-
forme se constata com as declarações formuladas por RUBENS PEREIRA DA SILVA e por MARLENE PONCE DA 
SILVA SOUZA, vizinhos confrontantes, que presenciaram o fato (Docs. 21 e 22).A data do esbulho é comprovada, 
ainda, através da comunicação do fato as autoridades policiais, as quais foram registradas através do Boletim de 
Ocorrência nº. 2016.361627 (Doc. 20). As fotos que ora são colacionadas aos autos, demonstram com clareza a 
construção de barracas na área, tornando indiscutível que a posse dos Autores fora esbulhada pelos invasores (Doc. 
23). Desse modo, aplicam-se ao caso as regras definidas no rito especial, nos termos do Art. 558 do CPC vez que a 
presente ação esta sendo proposta dentro de ano e dia da data do esbulho. Não restam dúvidas de que o caso se 
amolda aos ditames estabelecidos no Art. 1.200 do Código Civil, posto que a perda da posse dos Autores se deu por 
ato de violência (força ou ameaça contra a pessoa do possuidor ou seus detentores, resistindo em sair da área ocu-
pada) e clandestinidade (conduta daquele que, aproveitando-se da ausência do possuidor, corta as cercas e adentra 
na posse alheia).     Assim os Autores de forma clara e cristalina preenchem os requisitos de comprovação da sua 
posse, do esbulho, da data do esbulho e a perda da posse por ato de invasores. Preenchendo os requisitos estabe-
lecidos no Art. 561 do CPC, in verbis:  Art. 561 - Incumbe ao autor provar:  I - a sua posse;  II - a turbação ou o esbu-
lho praticado pelo réu;  III - a data da turbação ou do esbulho;  IV - a continuação da posse, embora turbada, na ação 
de manutenção, ou a perda da posse, na ação de reintegração.  Desse modo, a Ação de Reintegração de posse é o 
remédio processual adequado à restituição da posse àquele que a tenha perdido em razão de um esbulho, sendo 
privado do poder físico sobre a coisa.   A pretensão contida na ação de reintegração de posse é a reposição do pos-
suidor à situação pregressa ao ato de exclusão da posse, recuperando o poder fático de ingerência socioeconômica 
sobre a coisa.    Por tais motivos, só nos resta requer desse juízo a devida proteção possessória dos Autores, através 
da presente Ação de Reintegração de Posse, promovendo aos possuidores (Autores) a reposição da posse que lhe 
fora perdida, por atos de invasores, nos termos do Art. 560 do CPC, expedindo-se mandado de Reintegração de 
Posse, em nome destes.  IV - DO PEDIDO LIMINAR   Ao tratar da manutenção e da reintegração de posse, dispõe a 
lei processual no seu artigo Art. 562. ``Estando a petição inicial devidamente instruída, o juiz deferirá, sem ouvir o réu, 
a expedição do mandado liminar de manutenção ou de reintegração, caso contrário, determinará que o autor justifi-
que previamente o alegado, citando-se o réu para comparecer à audiência que for designada”. No caso concreto, 
verifica-se de plano a necessidade de concessão da tutela de urgência initio litis e inaudita altera parte, posto que o 
pedido possessório resta totalmente instruído com a apresentação de provas de posse anterior dos Autores, do es-
bulho praticado pelos Réus e da data da perda da posse, não havendo nada a obstar a cognição sumária, aplicando-
-se o estatuído no Art. 562 do CPC.  De igual sorte é necessário registrar que se aplicam ao caso as regras definidas 
no rito especial, nos termos do Art. 558 do CPC vez que a presente ação esta sendo proposta dentro de ano e dia do 
esbulho.   Ainda, é importante que se diga que parte da área invadida é constituída de uma Zona de Interesse Am-
biental – ZIA (Doc. 11), definida na lei de uso, ocupação e urbanização do solo do município de Cuiabá, se enqua-
drando no conceito de área verde de setor especial. E esta, por sua vez, está sendo devastada pelos invasores, que 
derrubaram diversas árvores grandes e até uma pequena edificação existente na área, objetivando a construção de 
barracos, fato que por si só demonstra a presença do Periculum in mora.  A ZIA–Zona de Interesse Ambiental do 
Córrego do Moinho encontra-se devidamente definida no Art. 76. I, “c”, da Lei Complementar nº. 231/2011, que disci-
plina o uso, a ocupação e a urbanização do solo urbano do Município de Cuiabá. (Doc. 26). Assim vejamos o que 
dispõem: Art. 76 Ficam delimitadas as Zonas de Interesse Ambiental, conforme as seguintes denominações e limites:  
I - Zonas de Interesse Ambiental 1:  (...) c) Zona de Interesse Ambiental 1 - Córrego do Moinho – “Inicia junto a faixa 
de domínio da Avenida Archimedes Pereira Lima, no limite da APP da margem esquerda do Córrego do Moinho, 
ponto de coordenadas planas UTM: E=602.452,02m e N=8.273.356,13m (SAD- 69 , MC 57º); daí segue limitando 
pela faixa de domínio da Avenida Archimedes Pereira Lima, no sentido bairro-centro, com uma distância de 190 me-
tros, até o ponto de coordenadas planas UTM: E=602.291,52m e N=8.273.457,71m. Deste ponto segue nos seguin-
tes azimutes planos e distâncias: 31º32’08” com 725 metros, até o córrego Anandi; deflete à direita pelo citado córre-
go abaixo, formando a resultante de azimute plano 120º18’55” com a distância de 104metros; daí deflete à esquerda 
ao azimute plano 26º44’50” na distância de 288 metros, até a Avenida das Torres; deflete à esquerda pela Avenida 
das Torres, na distância de 48 metros; daí defletindo à direita segue confrontando com o loteamento Santa Cruz nos 
seguintes azimutes e distâncias: 27º32’46” com 461 metros e 296º36’24” com 186 metros; daí segue nos seguintes 
azimutes planos e distâncias: 13º08’34” com 157 metros, 352º14’58” com 318 metros, 7º56’02” com 523 metros e 
43º06’15”” com 522 metros, indo atingir o prolongamento da Rua “01” do loteamento Jardim Itamarati; daí deflete à 
esquerda segue por esta rua (estrada) na distância de 100 metros; defletindo à direita segue confrontando com o 
loteamento Jardim Itamarati ao azimute plano 41º28’44” na distância de 644 metros; daí deflete à direita ao azimute 
plano 107º59’17” na distância de 530 metros, limitando com os loteamentos Planalto e Altos da Serra; defletindo à 
direita segue ao azimute plano 210º47’30” na distância de 1.061 metros, indo atingir a estrada vicinal; daí defletindo 
à esquerda segue pela estrada vicinal, nos seguintes azimutes e distâncias: 121º04’03” com 115 metros e 95º37’13” 
com 243metros, atingindo o ponto de coordenadas planas UTM: E=603.967,24 e N=8.275.56,13m; daí segue nos 
seguintes azimutes planos e distâncias: 225º14’24” com 911metros; 145º14’25” com 391 metros e 224º08’21” com 
643 metros, até a Avenida das Torres, no limite da APP da margem esquerda do Córrego do Moinho; defletindo à 
esquerda segue limitando pela faixa de domínio da Avenida das Torres, ao azimute plano 113º59’59” com a distância 
de 269 metros, até a Rua 09 do loteamento Recanto dos Pássaros; defletindo à direita, segue pela Rua 09, até o 
ponto de coordenadas planas UTM: E=603.083,15m e N=8.273.781,65m. Deste ponto segue ao azimute plano 
298º35’29” na distância de 140 metros, até o limite da faixa de APP da margem esquerda do Córrego do Moinho; 
defletindo á esquerda segue pelo limite da faixa de APP, até, alcançar o ponto inicial desta descrição, fechando assim 
um polígono com área aproximada de 191,16ha”. As Zonas de Interesse Ambiental 1 são aquelas constituídas por 
áreas com potencial ambiental, paisagístico, de proteção e recuperação de vegetação, devendo, portanto, serem 
preservadas.  Assim, o deferimento de medida liminar de natureza possessória, nos termos dos artigos 562 e seguin-
tes do NCPC, está correlacionado com os requisitos do artigo 561 do referido Diploma Legal, os quais, como dito 
alhures restam totalmente comprovados. Nestes termos, é necessário mencionar o entendimento dos Tribunais Pá-
trios. Assim vejamos: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REINTEGRAÇÃO DE POSSE LIMINAR - REQUISITOS DO 
ART. 927 DO CPC DEMONSTRADOS - DECISÃO CONFIRMADA.  Comprovados os requisitos do art. 927 do CPC, 
ou sejam: a posse do autor; o esbulho praticado pelos réus; a data do esbulho e a perda da posse, só resta ao Ma-
gistrado a expedição do mandado liminar de reintegração”. (TJMT – AI nº 13250 - Classe II - 15 - Lucas do Rio Verde 
- 2ª C. Cível - Rel. Dr. Juracy Persiani).  AGRAVO DE INSTRUMENTO - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - LIMINAR - 
REQUISITOS NECESSÁRIOS - DEFERIMENTO. - Para o deferimento de liminar de reintegração de posse é neces-
sário que o requerente prove a posse sobre o imóvel e que o esbulho ocorreu há menos de ano e dia. - Preenchidos 
os requisitos, o deferimento da liminar de reintegração de posse é medida que se impõe. - Recurso provido. TJ-MG 
- Agravo de Instrumento Cv : AI 10642130001364001 MG - Câmaras Cíveis / 12ª CÂMARA CÍVEL – Relator: Alvimar 
de Ávila -  Publicado em 20/09/2013.Dessa feita, douto juízo, a presente peça de ingresso encontra-se acompanhada 
de provas que demonstram de forma clara e cristalina a posse anterior dos Autores sobre a área subjudice; o esbulho 
sofrido na data de 28.10.2016 e a consequente perda da posse por ato de invasores. Preenchendo-se, portanto, os 
requisitos necessários para o deferimento do mandado de reintegração na posse de forma “initio littis” e “inaudita al-
tera pars”, a teor do estatuído no Art. 560 do NCPC, a fim de que os Autores sejam imediatamente reintegrados na 
posse do imóvel que lhes fora esbulhado. V - DOS PEDIDOS  Diante do exposto, estando a inicial devidamente ins-
truída, nos termos do Art. 1.210 do Código Civil, Art. 560 e seguintes do CPC, e demais dispositivos aplicáveis à es-
pécie, os Autores pugnam que Vossa Excelência se digne receber a presente Ação de Reintegração de Posse, pelo 
rito especial, nos termos do Art. 558 do CPC, determinando as seguintes providências:  a) Uma vez demonstrada 
sumariamente a posse dos Autores e o esbulho praticado pelos Réus, bem como o periculum in mora, pelo fato de 
devastação das árvores, em zona de interesse ambiental, para construção de barracos, pugna-se pelo DEFERIMEN-
TO DA LIMINAR, de forma “initio littis” e “inaudita altera pars”, a teor do estatuído no Art. 562 do NCPC, com a con-
sequente expedição do mandado, a fim de que os requerentes sejam imediatamente reintegrados na posse do imóvel 
que lhes fora esbulhado;  b) De forma alternativa, na vaga hipótese de Vossa Excelência entender pelo não deferi-
mento da liminar, na forma pleiteada no item anterior, requer seja designada audiência de justificação, cujo rol de 
testemunhas segue ao final;  c) Sejam citados os Réus, na pessoa do Sr. ZAQUEU MARIO PEREIRA, bem como 
requer seja determinado que o Sr. Oficial de Justiça proceda a citação pessoal dos demais invasores, no local, por 
uma vez, citando-se por edital os que não forem encontrados, a teor do estatuído no Art. 554 §§ 1º e 2º do NCPC, 
para o fim de procederem as suas defesas, sob pena de revelia e confissão ficta; d) Requer desde já a requisição de 
força policial para acompanhar o Sr. Oficial de Justiça quando do cumprimento do mandado liminar. Cumprindo ainda 
informar que o Autor acompanhará o Oficial de Justiça na diligência, face a difícil localização do terreno; e) Caso este 
juízo entenda necessário, seja determinada a intimação do Ministério Público, a teor do estatuído no Art. 554 §1º. Do 
CPC;  f) Requer, ainda, a condenação dos Réus ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, 
nos termos do Art. 82, § 2º C/C Art. 85 do Novo Código de Processo Civil; g) Requer por derradeiro, no mérito, a 
procedência da presente Ação de Reintegração de Posse, nos termos da exordial e, em caso de concessão da liminar 
pleiteada, que está seja transformada em definitiva, requerendo ainda, a estipulação de penalidade aos Réus, em 
face de eventuais e novos atos ilícitos possessórios (Art. 555,§ Único, I do CPC), em valor a ser arbitrado por esse 
juizo;  Protesta provar o alegado por todos os meios de provas em direito admitidos, especialmente pelos documentos 
acostados, depoimento das partes, prova testemunhal, inspeção judicial e prova pericial, para que com essas saluta-
res providências se façam a translúcida e esperada. JUSTIÇA.  Dá-se à causa o valor de R$ 18.856,50 (Dezoito Mil 
Oitocentos e Cinquenta e Seis Reais e Cinquenta Centavos). Termos em que,  Pede deferimento.  Cuiabá/MT, 18 de 
Maio de 2017. Ailton Bueno da Silva  OAB/MT – 9.896  ROL DE TESTEMUNHAS:  RUBENS PEREIRA DA SILVA,  
RG. 081551-9-SSP-MT,  Com comparecimento espontâneo; MARLENE PONCE DA SILVA SOUZA,  RG. nº. 
111.534-SSP-MT,  Com comparecimento espontâneo;ALAÔR DA SILVA BASTOS,  RG. n.º 05.373.613-8-SSP/RJ,  
Rua Zulmira Canavarros n.º 368, Bairro Centro Norte,  CEP 78.005-200, Cuiabá/MT; EVANDRO EXTEKOETTER,  
RG. 8.452.832-3 SSP/PR,  Rua Colarinho do Brejo, nº. 21, CPA IV, 1ª Etapa,  CEP: 78.058-240, Cuiabá/MT. DESPA-
CHO/ DECISÃO: Vistos.Não obstante o arrazoado exposto pelos autores, a documentação juntada e parecer favorá-
vel do Ministério Público a concessão do pedido liminar pleiteado, entendo necessária à realização da audiência de 
justificação do alegado, nos termos do art. 562, do CPC, para melhor esclarecimento o alegado exercício da posse 
sobre a área em litígio, pois se trata de conflito coletivo a ensejar maior cautela do juízo.    Além disso, a juntada de 
declarações unilaterais não são suficientes para comprovar o exercício da posse. Para a audiência de justificação 
designo o dia 10/08/2017 às 14h00min. 1.1.  CITEM-SE os réus que forem encontrados no local, na forma do art. 554, 
§1º, primeira parte e §2º do NCPC, para contestarem a ação no prazo de 15 dias (art. 564, caput, ao final NCPC), 
ressaltando que o prazo para a defesa começa a contar a partir da intimação da decisão que deferir ou não a medida 
liminar (art. 564, parágrafo único, CPC), bem como INTIME-OS para comparecerem à audiência de justificação na 
data designada, esclarecendo que poderão intervir, desde que o façam por intermédio de advogado. 2.    Dê ciência 
ao Ministério Público da audiência designada e à Defensoria Pública, por se tratar de conflito coletivo envolvendo 
parte hipossuficientes, nos termos do art. 565, § 2°, do CPC. 3. INTIMEM-SE os autores, via DJE, da presente deci-
são. Ressalto que as testemunhas arroladas na inicial deverão ser trazidas para o ato, independentemente de intima-
ção do juízo (art. 455 CPC). E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar 
ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, LE-
ONARDO MUSTAFA PACHER FARES, digitei.  CUIABÁ, 17 de dezembro de 2018.   (AssinadoDigitalmente)  Ges-
tor(a)Judiciário(a) Autorizado(a) pelo Provimento nº 56/2007-CGJ

  CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO  ESTADO DE MATO GROSSO
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO; CONTRATADO: HISMET HIGIENE SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO. OBJETO: Contratação de empresa para realização de serviços técnicos 
profissionais na área de medicina do trabalho e saúde ocupacional(Exames 
periódicos e de audiometria), implantação dos programas PPRA e PCMSO e 
elaboração do LTCAT. PROCESSO CRM-MT: Dispensa de Licitação nº 01/2019. 
FUNDAMENTO LEGAL: Inciso II, artigo 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
artigo 20 do Decreto nº 3555/2000. VALOR: O valor global de R$ 2.025,00 (Dois Mil e 
Vinte e Cinco Reais). Data da Assinatura: 20/02/2019.  VIGÊNCIA: 30(trinta) dias. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 6.2.2.1.1.33.90.39-0043 - ELEMENTO DE DESPESA: 
– Serviços Técnicos Profissionais.Cuiabá - MT, 13 de março de 2019.

Dra. Hildenete Monteiro Fortes

Presidente

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2018.

VINCULADA AO  PREGÃO PRESENCIAL SRP 04/2018 – REGISTRO DE PREÇOS

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de produtos de limpeza 
e consumo, para atender as necessidades do Conselho Regional de Medicina do Estado 
de Mato Grosso.
Modalidade de Licitação:  Pregão Presencial nº 04/2018   Ata nº 01/2018
Empresa Vencedora dos itens 9, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 
28 e 31: DISTRIBUIDORA CENTRO OESTE-ME COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE 
PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA ME

Empresa Vencedora dos itens 01, 02, 06, 07, 08, 14, 29 e 30: FLOR DE MAIO 
COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EIRELI
Assinatura: 14/11/2018

Dra. Hildenete   Monteiro Fortes
Presidente

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EDITAL DE DESFAZIMENTO DE BENS Nº 01/2019

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO – CRM-MT, 
entidade de fiscalização da profissão médica, criado pela Lei n.° 3268/1957 e regulamentado 
pelo Decreto n.° 44.045 de 19 de julho de 1958, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 
03.008.521/0001-83, com sede em Cuiabá-MT, na Rua ”E”, s/n° - Centro Político e 
Administrativo, por meio da Comissão Especial de Patrimônio, nomeada pela Portaria nº 
05/2019, neste ato representado pela sua Presidente Dra. Hildenete Monteiro Fortes, torna 
público, para conhecimento dos interessados, o Edital de Desfazimento de Bens nº 01/2019, 
para o desfazimento de bens móveis inservíveis, em atenção aos ditames da Lei nº 8.666/93 e 
do Decreto nº 9.373/2018. O Edital e a relação dos bens móveis considerados inservíveis 
estão disponíveis no site: . O prazo para manifestação dos http://www.crmmt.org.br
interessados será até as 17:00 horas do dia .27/03/2019  Cuiabá - MT, 13 de março de 
2019.                                
                                                Sávia Cristina Teixeira de Carvalho

Pregoeira
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO/MT, com CNPJ n° 
03.239.076/0001-62, torna público que requereu junto a SEMA-MT, AS 
LICENÇAS PREVIAS E LICENÇA DE INSTALAÇÃO DE AMPLIAÇÃO 
DAS EDIFICAÇÕES EXISTENTES E LICENÇA DE OPERAÇÃO DO 
AEROPORTO MUNICIPAL DE SORRISO, localizado no Município de 
Sorriso/MT, não foi determinado EIA-RIMA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO/MT, com CNPJ n° 
03.239.076/0001-62, torna público que requereu junto a SEMA-MT, A 
RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO, DO LOTEAMENTO 
INDUSTRIAL E COMERCIAL LEONEL BEDIN localizado no 
Município de Sorriso/MT, não foi determinado EIA-RIMA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO/MT, com CNPJ n° 
03.239.076/0001-62, torna público que requereu junto a SEMA-MT, AS 
LICENÇA PREVIA E LICENÇA DE INSTALAÇÃO, DO 
DESASSOREAMENTO DO LAGO DO ROTA DO SOL, localizado as 
margens da Av Blumenau s/n entre os bairros JD Amazônia, 
Loteamento Rota do Sol e Loteamento JD Tropical do Município de 
Sorriso/MT, não foi determinado EIA-RIMA.

AVISO DE RESULTADO
PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2019

O MUNICIPIO DE SORRISO – MT. TORNA PÚBLICO O RESULTADO 
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2019. TENDO COMO OBJETO. 
“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES E COMERCIAIS.” CONFORME A SEGUIR, 
SANORTE SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA, CNPJ Nº 
10.242.459/0001-55, ITENS VENCEDORA - 827947 R$ 144,70, 
VALOR TOTAL R$ 3.698.532,00, VALOR TOTAL GERAL 
3.698.532,00.

Miraldo Gomes de Souza
Pregoeiro

AVISO DE RESULTADO
PREGÃO PRESENCIAL N° 022/2019

O MUNICIPIO DE SORRISO – MT. TORNA PÚBLICO O RESULTADO 
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2019. TENDO COMO OBJETO. 
“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE MEDICAMENTOS, RAÇÃO, EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS DE 
RADIOLOGIA, LABORATÓRIO E CIRURGIA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO ABRIGO MUNICIPAL DE CÃES E GATOS E DO 
10ª CIBM. CORPO DE BOMBEIROS DO MUNICÍPIO DE SORRISO-
MT.” CONFORME A SEGUIR, COLERAUS OCHOA & OCHOA LTDA - 
ME, CNPJ Nº 08.696.447/0001-59, ITENS VENCEDORA - 64914 R$ 
52,50 - 816171 R$ 6,35 - 816172 R$ 7,00 - 824312 R$ 595,00 - 828189 
R$ 23,00 - 828190 R$ 20,00 - 828191 R$ 20,80 - 828192 R$ 22,00, 
VALOR TOTAL R$ 94.672,00, EVOLUCAO PET - COMERCIO DE 
PRODUTOS PARA BANHO/TOS, CNPJ Nº 11.395.850/0001-52, 
ITENS VENCEDORA - 828121 R$ 19,90 - 828122 R$ 22,00 - 828123 
R$ 1.590,00 - 828124 R$ 1.990,00, VALOR TOTAL R$ 25.114,00, 
VALOR TOTAL GERAL 119.786,00.

Miraldo Gomes de Souza
Pregoeiro

AVISO DE RESULTADO
PREGÃO PRESENCIAL N° 023/2019

O MUNICIPIO DE SORRISO – MT, torna público o resultado do 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019, tendo como objeto o 
“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ELETRICISTA E AUXILIAR DE ELETRICISTA 
PREDIAL E ILUMINAÇÃO PÚBLICA., após análise da Equipe Técnica 
de Apoio, bem como, após julgamento de proposta de preços 
SAGROU-SE vencedora do certame a empresa ERJJA SERVIÇOS 
TERCERIZADOS E LOGISTICA LTDA., CNPJ N.º 19.715.741/0001-
87, com valor global de R$ 860.000,00.

Marisete M. Barbieri
Pregoeira

AVISO DE RESULTADO
PREGÃO PRESENCIAL N° 024/2019

O MUNICIPIO DE SORRISO – MT. TORNA PÚBLICO O RESULTADO 
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2019. TENDO COMO OBJETO. 
“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE CAMA 
ELASTICA, BALÕES E PINTURA FACIAL PARA EVENTOS 
PROMOVIDOS PELAS SECRETARIAS MUNICIPAIS.” CONFORME A 
SEGUIR, ADRIANA APARECIDA MAESTRO SCHMIDT, CNPJ Nº 
24.019.787/0001-00, ITENS VENCEDORA - 816220 R$ 109,00 - 
816221 R$ 199,00 - 816222 R$ 0,88, VALOR TOTAL R$ 82.351,00, 
VALOR TOTAL GERAL 82.351,00.

Miraldo Gomes de Souza
Pregoeiro

ADESÃO N° 031/2019
O Município de Sorriso – MT, através da Comissão Permanente de 
Licitação, torna público aos interessados que se fará a ADESÃO ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 186/2018, na modalidade de Pregão 
Presencial nº 104/2018, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LUCAS DO RIO VERDE/MT, cujo objeto é o “CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS ELÉTRICOS PARA MANUTENÇÕESDOS PRÉDIOS 
PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE LUCAS DO RIO VERDE/MT, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DE SORRISO/MT”, mediante as 
condições estabelecidas no Edital, conforme Termo de Referência, que 
teve como vencedora a empresa: 3E TERRAPLENAGEM E 
CONSTRUÇÕES EIRELI., CNPJ N.º 29.516.527/0001-55, sendo 
aderido aos itens e quantidades a seguir: ITEM 11- CABO FLEXÍVEL 
COM ISOLAÇÃO EPR OU XLPE 0,6X1KV TIPO ANTICHAMA BWF 
CONFORME NBR 7290 10,0 MM², COR PRETO - no quantitativo de 
2000 metros - valor unitário de R$ 3,95, valor total R$ 7.900,00; ITEM 
12 - CABO FLEXÍVEL COM ISOLAÇÃO EPR OU XLPE 0,6X1KV TIPO 
ANTICHAMA BWF CONFORME NBR 7290 10,0 MM², COR AZUL - no 
quantitativo de 2.300 metros - valor unitário de R$ 3,90, valor total R$ 
8.970,00, valor global da adesão R$ 16.870,00.

Miraldo Gomes de Souza
Comissão Permanente de Licitação Prefeitura de Sorriso – MT

 (CPF 272.287.621-34) torna público que requereu a João Patricio do Carmo
SEMA as Renovação da Licença de Operação 312576/2016 para extração de 
cascalho laterítico, na Fazenda Nossa Senhora Aparecida (DNPM 
866.567/2014 e 866.568/2014), no Município de Campo Novo dos 
Parecis/MT. 

ME Comércio de Combustíveis LTDA-EPP,CNPJ14.470.338/0001-11 torna 
público que requereu  à  a Renovação da Licença de Operação - LO SEMA/MT
nº 314981/2017, para a atividade de comércio varejista de combustíveis e 
lubrificantes para veículos automotores, na Av. Vereador Nilo Torres, n° 1.621-
W, Jardim Santa Lúcia, no Município de Tangará da Serra/MT.

SUPERMIX CONCRETO SA, CNPJ  34.230.979/0044-46, torna público que 
requereu a , LP e LI de ampliação, para as atividades de SEMA/MT
preparação de massa de concreto e argamassa para construção, sito Rod. 
Cuiabá-Santo Antônio de Leverger, s/n, Parque Cuiabá, Cuiabá/MT.   (14/03/19)

ELIANE ALVEZ GUIMARAES 04143150140 TORNA PÚBLICO 
QUE REQUEREU Á SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AM-
BIENTE E DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL DO 
MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE - SEMMADERS/VG A LICEN-
ÇA LOCALIZAÇÃO PARA COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS 
DE PAPELARIA E ARMARINHO, SITUADA RUA PRESIDENTE 
LUIS DE ALBUQUERQUE, CEP 78118-304, QUADRA A, NÚME-
RO 14, COHAB CRISTO REI, VÁRZEA GRANDE/MT. 

Johannes Henricis Scholten, CPF nº 145.361.028-68 e 
Inscrição Estadual nº 13.219.529-1, Fazenda Jacutinga, 
Querência – MT, DECLARA para os devidos fins de direito que 
extraviou 14 blocos com as numerações: 1576 a 1600, 1601 a 
1625, 1626 a 1650, 1651 a 1675, 1676 a 1700 AIDF 602632, 
1901 a 1925, 1926 a 1950 AIDF 656473, 1951 a 1975, 1976 a 
2000, 2001 a 2025, 2026 a 2050, 2051 a 2075 AIDF 701751 e 
2076 a 2100, 2101 a 2125 AIDF 702732.

Q U E I D I M A R  M E N D E S  D E  J E S U S ,  C N P J 
08.014.547/0001-58, torna público que requereu á 
Prefeitura Municipal de Juína, Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, Departamento de 
Licenciamento e Fiscalização - DELFAM, o pedido de 
suas Licenças: Licença Prévia – LP, Licença de 
Instalação – LI e Licença de Operação – LO, para 
atividade de COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS 
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO, no município de JUÍNA - 
MT. Não foi determinado Estudo de Impacto Ambiental – 
EIA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PLANALTO DA SERRA-MT

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2019

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM 
PROFISSIONAL QUALIFICADO A PRESTAR 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA GESTÃO DE 
ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE, NA GESTÃO DE 
SAÚDE E ATENÇÃO ESPECIALIZADA (SERVIÇO DE 
APOIO A MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE). APOIO 
AOS SETORES DE PROGRAMAÇÃO, CONTROLE, 
AVAL IAÇÃO,  S ISTEMA DE INFORMAÇÃO. 
CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE, 
REGULAÇÃO, CONTROLE SOCIAL, SUPORTE NA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS NA ÁREA DE SAÚDE, 
QUALIFICAÇÃO ESTRATÉGICA DOS SERVIÇOS DE 
SAÚDE E CAPACITAÇÕES VOLTADAS PARA 
EQUIPES DA SECRETARIA MUN. DE SAÚDE DE 
PLANALTO DA SERRA-MT, CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA. FAVORECIDO: FACILITA GESTÃO 
P U B L I C A B R A S I L  E I R E L I - M E ,  C N P J  n º 
17.286.917/0001-05, representada pelo Sr. WISLEY 
RONE CLEMENTE, CPF: 835.358.021-72 e RG nº 
0 9 1 8 0 8 7 7  S J / M T.  VA L O R  R $ :  1 8 . 9 8 0 , 0 0 . 
PERÍODO/PRAZO DE EXECUÇÃO: de até 06 (seis) 
meses. FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso II, da 
Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores e ainda Artigo 
2º Inciso II da Lei Municipal nº 506/2019. Ratifico a 
presente dispensa de licitação nos termos do Art. 26 da 
Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, e de 
conformidade com o parecer jurídico e justificativa 
anexos. Gabinete do Prefeito Municipal, em 13 de 
Março de 2019. DÊNIO PEIXOTO RIBEIRO- Prefeito 
Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2019
O MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Estado do Mato 
Grosso, torna público que realizará Processo Licitatório, 
nos termos a seguir: Modalidade: Pregão Presencial nº 
002/2019 Tipo de Julgamento: Menor preço por item. 
O b j e t o :  A Q U I S I Ç Ã O  D E  0 1  ( U M A ) 
RETROESCAVADEIRA COM PÁ CARREGADEIRA 
NOVA, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO Nº 
873564/2018/MAPA/CAIXA. Valor: R$ 235.833,66 
(duzentos e trinta e cinco mil oitocentos e trinta e três 
reais e sessenta e seis centavos). Abertura das 
propostas: 08:30 horas do dia 27/03/2019. Local: Setor 
de Licitações da Prefeitura Municipal de Rio Branco, Av. 
Cerejeiras, nº 90 – Rio Branco – MT – Fidelândia. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço 
acima citado em horário normal de expediente e no site 
www.riobranco.mt.gov.br. Rio Branco – MT, 13 de março 
de 2019.

Vanderléia Rodrigues Alves
Pregoeira Municipal


